Portaria nº 8/MT, de 11/1/00
Aprova a Norma Complementar nº 5, de 11/1/00, que institui o SIADE - Sistema de Acompanhamento do Desempenho das Concessionárias de Serviços Públicos de Transporte Ferroviário. Publicada no DOU de 12/1/00 p. 9/10

PORTARIA Nº 8, DE 11 DE JANEIRO DE 2000

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, no uso  das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 65 do Regulamento dos Transportes Ferroviários, aprovado pelo Decreto nº 1.832, de 4 de março de 1996, resolve:

Art. 1º Aprovar a Norma Complementar nº 5, de 11 de janeiro de 2000, que instituiu o SIADE – Sistema de Acompanhamento do Desempenho das Concessionárias de Serviços Públicos de Transporte Ferroviário e dá outras providências.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELISEU PADILHA

NORMA COMPLEMENTAR Nº 5, DE 11 DE JANEIRO DE 2000

Institui o SIADE – Sistema de Acompanhamento do Desempenho das Concessionárias de Serviços Públicos de Transportes  Ferroviário e dá outras providências.

Art. 1º A presente Norma Complementar, elaborada com fundamento na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no Regulamento dos Transportes Ferroviários, aprovado pelo Decreto 1.832, de 4 de março de 1996, e nos contratos de concessão, tem por finalidade instituir o SIADE – Sistema de Acompanhamento do Desempenho das Concessionárias e da Prestação dos Serviços Públicos de Transporte Ferroviário.

Art. 2º A Secretaria de Transportes Terrestres do Ministério dos Transportes promoverá a instalação de banco de dados informatizado, necessário ao acompanhamento, análise e fiscalização das concessões, e a operacionalização do fluxo de informações inerentes ao sistema.

Art. 3º As concessionárias de serviços públicos de transporte ferroviário deverão enviar à Secretaria de Transportes Terrestres os dados operacionais e econômico-financeiros relativos a cada mês, a partir de janeiro de 1999, ou do início da concessão, se posterior, conforme conceitos e modelos constantes nos Anexos I e II desta Norma Complementar.

§ 1º O envio das informações de que trata o caput deste artigo deverá ser realizado, observados os prazos constantes no art. 4º desta Norma Complementar, por meio magnético ou eletrônico, e concomitantemente, por via postal, utilizando-se as planilhas constantes nos Anexos I e II, que deverão ser assinadas pelo Presidente da Concessionária, bem como pelo técnico responsável pela regularidade e idoneidade das informações, designado pelo Presidente.

§ 2º O nome e qualificação do responsável técnico de que trata o parágrafo anterior deverão ser previamente informados, através de documento, à Secretaria de Transportes Terrestres, bem como a sua substituição com a indicação dos dados do substituto.

Art. 4º Para a remessa dos dados e informações mensais deverão ser observados os seguintes prazos:

I –  quanto aos dados e informações constantes no Anexo I, até o dia 20 (vinte) do mês seguinte ao mês que se referirem:

II –  quanto aos dados e informações constantes no Anexo II:

a) até o dia 31 de maio, para os referentes aos meses de janeiro, fevereiro e março;

b) até o dia 31 de agosto, para os referentes aos meses de abril, maio e junho;

c) até o dia 30 de novembro, para os referentes aos meses de julho, agosto e setembro;

d) até o dia 31 de março do ano seguinte, para os referentes aos meses de outubro, novembro e dezembro.

Art. 5º A Secretaria de Transportes Terrestres, sempre que necessário, poderá promover alterações na composição das planilhas, na conceituação, forma de apuração, periodicidade da remessa, bem como dos meios utilizados para o envio das informações.

Art. 6º A Secretaria de Transportes Terrestres definirá os métodos para processamento e análise das informações e dados recebidos, bem como a formatação dos relatórios de acompanhamento, fiscalização e informativos gerais.

Art. 7º A infração aos dispositivos contidos nesta Norma Complementar sujeitará a Concessionária às penalidades de Advertência ou Multa, nos termos previstos nos Contratos de Concessão.

Art. 8º A presente Norma Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Obs.: Os anexos encontram–se na íntegra, DOU de 12/11/00, p. 9 e 10 e no DOU de 13/11/00, p. 19.

